ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

Artigo 1o. COTA DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO – Declaração de Utilidade Pública

Artigo 2o. COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

PROJETO DE LEI N° 668 DE 2020

AUTOR: Deputado Edmir Chedid

OBJETO: Declara de utilidade pública a Associação Beneficente São Lucas, com sede em Bragança Paulista.

Senhor Presidente,

O Projeto de Lei em análise tem por objetivo a declaração de utilidade pública da Associação Beneficente São Lucas.

A propositura não foi instruída com toda a documentação exigida pela Lei 2.574/80 que estabelece as normas para a Declaração de Utilidade Pública, constando apenas: os ofícios de pedido de concessão de utilidade pública para o Governador e para o Deputado Edmir Chedid; a ata da assembleia geral ordinária em que ocorreu a eleição dos membros da atual Diretoria; o estatuto social; o cadastro nacional de pessoa jurídica; o plano de trabalho da Associação; declaração atestando que nenhum dos Diretores exerce atividades remuneradas na Entidade; declarações de idoneidade de cada um dos Diretores, assinadas pelo Presidente da Associação e, por fim, certidões dos antecedentes criminais de todos os membros da Diretoria.

A fim de evidenciar a boa vontade desta parecerista, consigna-se que a assessoria deste gabinete, inclusive, buscou alguns dos documentos faltantes no sítio oficial da Associação, de forma a complementar a documentação enviada, especificamente, a identificação da entidade no cadastro nacional de estabelecimento de saúde e o certificado de regularidade cadastral de entidades.
Não obstante, referida busca, nem todos os documentos faltantes foram localizados, por essa razão, requer ao autor a instrução do presente projeto de lei 668/2020 com a juntada dos seguintes documentos:

a) atestado de funcionamento nos três anos imediatamente anteriores à apresentação da proposição, com firma reconhecida ou em papel timbrado do órgão ao qual pertence o declarante, que deverá ser autoridade pública local;

 b) relatórios anuais circunstanciados, assinados pelo presidente, referentes aos três anos imediatamente anteriores à formulação do pedido, demonstrando o exercício de atividades dentro de suas finalidades e informando dados como o número de beneficiados, atividades realizadas com frequência, demais ações de caráter assistencial, etc;

c) atestado atualizado de idoneidade moral de todos os membros da Diretoria, fornecido por autoridade pública local, com firma reconhecida ou em papel timbrado do órgão ao qual pertence o declarante;

A respeito do item acima, esclarece-se que muito embora a palavra do Presidente mereça toda fé, a lei exige que os atestados de idoneidade venham de terceiros, em regra, autoridades reconhecidas na localidade.

d) original ou cópia autenticada da publicação, pela imprensa, do demonstrativo da receita obtida, e da despesa realizada no período anterior à formulação do pedido.

Sala das Comissões,

Janaina Paschoal
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